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SECRETARIAS REGIONAIS DAS FINANÇAS E DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DA INCLUSÃO E  

ASSUNTOS SOCIAIS E DA SAÚDE 
 

Despacho conjunto n.º 135/2017 
 
Considerando que pela Resolução n.º 437/2017, de 20 

de julho, publicada no JORAM, I Série, n.º 130, de 24 de 
julho foi criada na dependência direta do Secretário Regio-
nal da Saúde, a Unidade de Missão para os Cuidados Con-
tinuados Integrados, abreviadamente designada por 
UMCCI, com a natureza de Estrutura de Missão, para a 
condução e lançamento do projeto regional de coordenação 
e acompanhamento da Estratégia de Operacionalização da 
Rede de Cuidados Continuados Integrados da Região Autó-
noma da Madeira e contribuir para a implementação de 
serviços comunitários de proximidade, através da indispen-
sável articulação entre Centros de Saúde, Hospitais, Servi-
ços, Autarquias Locais, e Instituições de Natureza Privada e 
Social, em interligação com as redes regionais de Saúde e 
da Segurança Social. 

Considerando que foi nomeada Coordenadora da 
UMCCI a Licenciada Maria Bernardete Olival Pita Vieira, 
Técnica Superior do Instituto de Segurança Social da Ma-
deira, IP-RAM, conforme resulta do ponto 4 da Resolução 
atrás referida. 

Considerando que o número 3 da referida Resolução esti-
pula que o estatuto remuneratório da Coordenadora da 
UMCCI é definido por despacho conjunto dos membros do 
Governo Regional responsáveis pelas áreas das Finanças e 
Administração Pública, Inclusão e Assuntos Sociais e Saúde. 

Determina-se o seguinte: 
 
1. O Estatuto Remuneratório da Coordenadora da 

Unidade de Missão Para os Cuidados Continuados 
Integrados é equiparado ao Estatuto Remuneratório 
legalmente definido para o Cargo de Direção In-
termédia de 1.º grau, incluindo as respetivas despe-
sas de representação. 

 
2. A Coordenadora da UMCCI tem direito a auferir 

os subsídios legalmente estabelecidos para os Tra-
balhadores em Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas Por Tempo Indeterminado, com exceção 
do subsídio previsto na alínea a) do n.º 3 do artigo 
59.º do Decreto Legislativo Regional n.º 42- 
-A/2016/M, de 30 de dezembro. 

 
3. À remuneração e subsídios referidos nos números 

anteriores são aplicáveis as medidas de contenção 
extraordinária estabelecidas por lei. 

 
4. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte 

ao da sua publicação e produz efeitos reportados ao 
dia 1 de outubro de 2017. 

 
Esta despesa tem o cabimento orçamental  

n.º CY41711976, registado na Secretaria 49, Capítulo 01, 
Divisão 01, Subdivisão 00, nas respetivas Classificações 
Económicas. 

 
Secretarias Regionais das Finanças e da Administração 

Pública, da Inclusão e Assuntos Sociais e da Saúde, no 
Funchal, aos 17 dias de outubro de 2017. 

 

O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS E DA ADMI-

NISTRAÇÃO PÚBLICA, Rui Manuel Teixeira Gonçalves 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DA INCLUSÃO E ASSUNTOS 

SOCIAIS, em exercício, Pedro Miguel de Câmara Ramos 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DA SAÚDE, Pedro Miguel de 

Câmara Ramos 
 
 

SECRETARIA REGIONAL DAS FINANÇAS E DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
Despacho n.º 434/2017 

 
Considerando que, no âmbito das atribuições da Direção 

Regional do Orçamento e Tesouro (DROT), definidas no 
Decreto Regulamentar Regional (DRR) n.º 12/2015/M de 
17 de agosto, alterado pelo DRR n.º 1/2016/M de 11 de 
janeiro, diplomas que aprovam a orgânica daquela Direção 
Regional, conjugados com a Portaria n.º 30/2016, que de-
termina a estrutura nuclear dos serviços da Direção Regio-
nal do Orçamento e Tesouro e as competências das respeti-
vas unidades orgânicas, compete à Direção de Serviços do 
Tesouro (DST) planear e acompanhar os fluxos financeiros 
numa ótica de gestão previsional e integrada de fundos, 
estando incumbida de coordenar todos os fluxos financeiros 
do Tesouro Regional. 

Atendendo à complexidade dessas competências, foi 
aprovado, através do Despacho n.º 70/2003, de 9 de Maio, o 
Manual de Procedimentos e Funcionamento da Tesouraria 
do Governo Regional, posteriormente, revisto e aprovado 
através do Despacho n.º 474/2005 de 30 de Dezembro, o 
qual, devido a alterações orgânicas da Direção Regional e 
ajustes no funcionamento e procedimentos diários da Te-
souraria do Governo Regional, carece de ser atualizado.  

Nestes termos, determino o seguinte: 
 
1 - É aprovada a revisão do Manual de Procedimentos 

e de Funcionamento da Tesouraria do Governo 
Regional da Madeira, do qual consta este despacho 
e que dele faz parte integrante, onde se definem as 
regras de funcionamento das atividades a desen-
volver no âmbito das atribuições acima indicadas e 
identificam-se os procedimentos e os documentos 
associados, permitindo-se assim clarificar os cir-
cuitos e minimizar a probabilidade de existência de 
erros e/ou práticas ineficazes. 

 
2 - O Manual entra em vigor nesta data, devendo ser 

divulgado na página da Direção Regional do Or-
çamento e Tesouro na Internet, bem como pelos 
funcionários da Secretaria Regional das Finanças e 
da Administração Pública que desempenham fun-
ções nele descritas, relativamente aos quais o Ma-
nual é de aplicação obrigatória. 

 
3 - Compete à Direção Regional do Orçamento e Te-

souro proceder à fiscalização do cumprimento do 
estabelecido no referido Manual. 

 
Secretaria Regional das Finanças e da Administração 

Pública, 18 de março de 2016. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS E DA ADMI-

NISTRAÇÃO PÚBLICA, Rui Manuel Teixeira Gonçalves 
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Manual de Procedimentos e de Funcionamento da Tesouraria do Governo Regional da Madeira - DST 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas.................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ..............................€ 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................€ 52,38 € 26,28; 

 Três Séries .............................€ 63,78 € 31,95; 

 Completa ................................€ 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 10,35 (IVA incluído) 
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